
DECRETO Nº 6.614

DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013
REGULAMENTA OS TRABALHOS DA COMISSÃO DE GESTÃO DA CARREIRA DE PROCURADOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º Este decreto regulamenta os trabalhos da Comissão de Gestão da Carreira de Procurador, instituída pelo artigo 18 da Lei Complementar nº 753, de 30 de março de 2012.

Art. 2º A Comissão de Gestão da Carreira de Procurador será composta por 9 (nove) membros,  sendo:

I – Procurador Geral, que a presidirá;
II – chefe da Procuradoria Judicial;
III – chefe da Procuradoria Fiscal;
IV – chefe da Procuradoria Patrimonial e Trabalhista;
V – quatro membros eleitos pelos procuradores estáveis;
VI – membro designado pela Secretaria de Gestão.
§ 1º A eleição dos procuradores será convocada pelo Procurador Geral, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a publicação deste decreto, designando-se, especialmente as datas de inscrição e eleição.
§ 2º O procurador poderá encaminhar seu pedido de candidatura por correspondência eletrônica ou qualquer outro meio diretamente ao Procurador Geral. 
§ 3º Encerradas as inscrições, a lista de candidatos será divulgada, realizando-se o pleito no dia, hora e local designados, proclamando-se os eleitos, na mesma data, com registro em ata, subscrita pelo Procurador Geral e dois procuradores presentes ao ato.
Art. 3º Compete à Comissão de Gestão da Carreira de Procurador:

I – acompanhar os processos de avaliação periódica de desempenho e de promoção dos procuradores;
II – julgar definitivamente os recursos relativos à promoção e à avaliação periódica de desempenho.
Art. 4º A comissão poderá solicitar a assistência de qualquer órgão técnico da Prefeitura Municipal, sempre que necessária para o desempenho de seus trabalhos.

Art. 5º As reuniões da comissão serão agendadas pelo presidente.

Art. 6º O recurso deverá ser:
I – dirigido ao presidente da comissão;
II – protocolado no Gabinete do Procurador Geral;
III – interposto no prazo de 10 (dez) dias, a contar da ciência do ato;
IV– subscrito pelo procurador municipal ou por procurador devidamente constituído;
V - encaminhado ao Departamento de Gestão de Pessoas, que o instruirá e remeterá à Comissão de Gestão da Carreira de Procurador.

Art. 7º Somente será admissível recurso quando a avaliação de desempenho:
I - desobedecer a qualquer dispositivo legal ou regulamentar;
II - basear-se em fatos comprovadamente inverídicos.

Art. 8º A Comissão de Gestão da Carreira de Procurador deliberará por maioria simples e seu Presidente só votará em caso de empate. 

Art. 9º Da decisão proferida pela Comissão de Gestão da Carreira de Procurador não caberá recurso.

Art. 10. Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 27 de novembro de 2013.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
                               Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 27 de novembro de 2013.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
PA 97828/2013-14
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